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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – 2023

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Usiminas Mecânica S.A. (“Companhia” ou “UMSA”) é uma sociedade anônima, de capital fe-
chado, com sede em Ipatinga/MG. A Companhia é controlada pela Usinas Siderúrgicas de Minas 
Gerais S.A. – USIMINAS (“Usiminas” ou “Controladora”).
A Companhia tem por objetivo principal o desenvolvimento da aplicação do aço através do 
comércio e gerenciamento de projetos, a fabricação e montagem de estruturas metálicas e a 
prestação de serviços industriais de assistência técnica e manutenção em geral. 
Em 24 de junho de 2020, o Conselho de Administração da Usiminas aprovou a proposta apre-
sentada pela Diretoria Executiva relativa à reestruturação das atividades desenvolvidas pela Usi-
minas Mecânica S.A. Com a implementação de tal reestruturação, a UMSA manteve desde então 
apenas as atividades relacionadas à prestação de serviços para a Usiminas e suas controladas. A 
referida reestruturação decorreu do fato de a UMSA, cujas atividades não constituem o core bu-
siness da Usiminas, ter apresentado significativa redução na geração de caixa nos últimos 5 (cin-
co) anos, com resultados decrescentes nos segmentos de montagem industrial e manufatura. 

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
apresentadas a seguir e foram aplicadas de modo uniforme nos exercícios apresentados. 
Políticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações 
financeiras. 
2.1. Base de preparação e declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 
07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. 
Dessa forma, todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto em caso 
de certos instrumentos financeiros que são mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos na data da transação.
A elaboração das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas, além do exercício de julgamento por parte da Diretoria da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e que apresentam 
maior complexidade, assim como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada para divulgação pela Administração da 
Companhia em 18 de abril de 2024.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a mo-
eda do principal ambiente econômico, no qual a Usiminas Mecânica atua ("a moeda funcional"). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos, com risco 
insignificante de mudança de valor justo e visam cumprir com compromissos de curto prazo. 
2.4. Ativos financeiros
2.4.1 Classificação
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amor-
tizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio 
do resultado (“FVTPL”).
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir:
• o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa 
contratuais; e
• os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a 
seguir:
• o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta 
de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e
• os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa 
que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio 
do resultado.
Além disso, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo 
financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou 
mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente 
um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo.
2.4.2 Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os in-
vestimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período 
em que ocorrerem. 
2.4.3 Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros
Ativos mensurados ao custo amortizado
A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela 
Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:
• dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador;
• uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de  
principal;
• probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e
• extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros.
2.4.4 Desreconhecimento de ativos financeiros
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando:
• os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e
• a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo.
Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento 
contínuo da Companhia com esse ativo.
2.5. Passivos financeiros
2.5.1 Reconhecimento e mensuração
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, 
incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício.
Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem 
contas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. Em-
préstimos e financiamentos e contas a pagar são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado.
2.5.2 Mensuração subsequente
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos.
2.5.3 Desreconhecimento de passivos financeiros
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente altera-

Senhores Acionistas,
A Administração da Usiminas Mecânica S/A submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras da Companhia relativos 
ao exercício de 2023, acompanhado do Relatório dos Auditores Independentes. 
1- Desempenho Econômico Financeiro
A receita líquida apurada em 2023 foi de R$623 milhões, 217,92% superior quando comparado 
com o exercício de 2022. O EBITDA de 2023 totalizou (R$9,9 milhões), menor em R$14,4 
milhões ao alcançado em 2022 que foi de R$4,47 milhões, que reflete apenas o segmento de 
negócios de Montagens Industriais. A margem EBITDA atingiu (1,6%) em 2023 contra 1,6% 
em 2022.
A Companhia utiliza o método de fluxo de caixa descontado, com base em projeções econômico-
financeiras que consideram as mudanças observadas no panorama econômico dos mercados de 
bens de capital, bem como premissas de expectativa de resultado e históricos de rentabilidade.
Em 2020, de acordo com comunicado ao mercado, foi informado sobre a reestruturação das 
atividades da Usiminas Mecânica. Seguiu suas atividades em 2023 atuando na prestação de 
serviços às empresas Usiminas e com foco no setor de Montagens Industriais. Destacam-se os 
seguintes projetos em carteira:
• Reforma AF 03 – Usiminas Ipatinga;
• Grandes Reparos SPOTs  – Usiminas Ipatinga;
• Serviços continuados de montagem para Usiminas em Ipatinga – MG
• Manutenção Eletromecânica e Linhas Férreas - Usiminas Cubatão;
• Manutenção Eletromecânica – Usiminas Ipatinga;
• Serv. Manutenção Eletromecânica_Energia – Usiminas Ipatinga. 
2 - Gestão Integrada – Qualidade, Saúde e Segurança e Meio Ambiente
A Companhia manteve as certificações necessárias à gestão de seus negócios, incluindo a 

ISO 9001:2015 para o Sistema de Gestão da Qualidade, ISO 14001:2015 para o Sistema de 
Gestão de Meio Ambiente e ISO 45001:2018 para o Sistema de Gestão de Saúde e Segurança 
Ocupacional, para os serviços de manutenção e montagem eletromecânica em geral. 
A Companhia possui diversas ferramentas de segurança (SIASSO – Sistema Informatizado 
para Gestão de Acidentes, Incidentes e Desvios, Action System, Projeto Mãos Seguras, Hora 
Segura, DDS – Diálogo Diário de Segurança, Liderar 2.0 - Abordagem Comportamental, EHS 
-  Higiene ocupacional, SIGE-U - Sistema de Gestão em Ergonomia – Usiminas e  Inspeções de 
Conformidade de Segurança) dentre outras, com objetivo de conscientizar seus empregados na 
eliminação ou mitigação de acidentes, incidentes e desvios, promovendo maior aderência dos 
empregados à cultura da Companhia quanto às questões de Meio Ambiente, Saúde e Segurança. 
Os processos de licenciamento ambiental das instalações ativas foram mantidos junto aos 
órgãos ambientais e os monitoramentos são acompanhados através das ferramentas ambientais 
(Inspeções de Conformidades Ambientais, SIAM – Compromissos Legais, Programa de Auditorias 
Internas e Educação Ambiental, SIASSO - Sistema Informatizado para Gestão de Acidentes, 
Incidentes e Desvios e Action System), dentre outras.
A Companhia possui diversas ferramentas de qualidade (SIAM – Sistema Integrado de Ações de 
Melhorias, ROCA - Registro de Ocorrências, Auditorias Internas e Auditorias e Externa) dentre 
outras, objetivando a busca pela melhoria contínua de seus serviços e processos, com foco nas 
partes interessadas internas e externas.  
3 - Recursos Humanos
Em 2023, o cenário ainda se mostrou bastante adverso e de grandes desafios, mas para a 
Usiminas Mecânica os nossos colaboradores são o maior patrimônio da empresa e procuramos 
sempre investir em seu crescimento e valorização.
A Usiminas incentiva e patrocina o desenvolvimento das competências de seus colaboradores e 
colaboradoras, com a oferta de cursos, programas de desenvolvimento e educação continuada. 
Analisando qualitativamente e quantitativamente nossos números e indicadores, evidenciamos 

as ações de Treinamento e Desenvolvimento:
1. Treinamento envolveu 7.881 colaboradores, totalizado 226.656 horas de treinamento no ano;
Ø Treinamentos Normativos
Ø Treinamentos de Diversidade e Integridade
Ø Escola de Capacitação Interna (Oxicorte, Andaime).
Ø Programa Multifuncionalidade do Soldador (Oxicorte);
Ø Treinamento Comportamento Seguro
2. Em parceria com o SENAI, formamos 152 e admitimos 24 jovens aprendizes; 
3. 1 colaborador no Programa de concessão de bolsas de estudos para profissionais – Pós-
graduação;
E para fortalecer as competências, a Companhia realiza a Gestão de Desempenho anualmente e 
contempla todos os colaboradores, exceto as equipes de canteiros. 
O processo de avaliação é baseado em metas e competências para o público de gestores, 
especialistas, cargos de nível superior, médio e não operacionais. Os profissionais que atuam 
na área de operação realizam a avaliação de competências. O processo contempla a interação 
entre avaliado e avaliador. Através do feedback os colaboradores podem ter a percepção das 
entregas, alinhar as expectativas, além de potencializar o desenvolvimento das competências. A 
partir dos resultados das avaliações, a Usiminas Mecânica realiza o planejamento das ações de 
desenvolvimento e treinamento, alinhado aos objetivos estratégicos e de negócio.
4 - Agradecimentos
Nossos agradecimentos a todo o sistema econômico-financeiro, entidades de classes, clientes, 
fornecedores, comunidades e poderes constituídos com os quais a Companhia se relaciona, pelo 
valioso apoio que nos prestam.
Registramos o nosso especial reconhecimento à equipe de trabalho pela sua capacidade e 
dedicação para a consecução dos objetivos da Companhia. 
A Administração. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Notas 2023 2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 40.874 104.700
 Títulos e valores mobiliários 5.1 13.846 30.216
 Contas a receber de clientes 6 117.952 101.869
 Estoques 7 7.997 12.671
 Tributos a recuperar 8 36.464 36.636
 Adiantamentos a fornecedores 34 7
 Outros ativos circulantes 151 2.443

Total do ativo circulante 217.318 288.542
Não circulante
 Contas a receber de clientes 6 511 -
 Tributos a recuperar 8 47.961 49.656
 Depósitos compulsórios e judiciais 19 43.904 45.120
 Adiantamento para futuro aumento de capital 9 1.746 1.746
 Outros ativos não circulantes 77 77
 Investimento 9 368 407
 Propriedade para investimentos 15 1.259 -
 Imobilizado 12 5.727 2.191
 Intangível 11 922 600

Total do ativo não circulante 102.475 99.797
Total do ativo 319.793 388.339
Passivo
Circulante
 Fornecedores 14 10.731 24.887
 Salários e encargos sociais 16 32.117 30.382
 Tributos a pagar 17 6.591 8.212
 Serviços faturados a executar 18 561 63.321
 Outros passivos circulantes 6.621 7.319

Total do passivo circulante 56.621 134.121
Não circulante
 Provisão para demandas judiciais 19 35.550 39.258
 Provisões diversas 164 -
 Passivo atuarial 25.4 28.421 47.401
Total do passivo não circulante 64.135 86.659

Patrimônio líquido 20
 Capital social 440.700 440.700
 Reservas de capital 359 359
 Ajustes de avaliação patrimonial 17.677 3.127
 Prejuízos acumulados (259.699) (276.627)
Total do patrimônio líquido 199.037 167.559

Total do passivo e patrimônio líquido 319.793 388.339
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2023 2022
Receita líquida de vendas e serviços 21 623.258 286.446
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 22 (602.420) (254.274)
Lucro bruto 20.838 32.172
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 22 (1.751) (2.078)
Despesas gerais e administrativas 22 (18.402) (17.404)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 (8.648) (8.214)
Equivalência patrimonial 9 (39) (95)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (8.002) 4.381
Receitas financeiras 21.117 17.991
Despesas financeiras (3.771) (9.909)
Resultado financeiro 24 17.346 8.082
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 9.344 12.463
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13(b) 7.527 2.989
Imposto de renda e contribuição social corrente 13(b) - (2.554)
Lucro líquido do exercício 16.871 12.898
Resultado por ação básico e diluído – R$ 26 0,21 0,16

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 16.871 12.898
Ganho atuarial com benefícios de aposentadoria 14.607 5.805
Total do resultado abrangente 31.478 18.703

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 

Capital 
social

Reserva de 
capital Sub-
venção para 

investimento

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Prejuízos 
acumula-

dos

Total do 
Patri-
mônio 

Liquido 
      
Em 31 de dezembro de 2021 440.700 359 (2.607) (289.596) 148.856
Lucro líquido do exercício - - - 12.898 12.898
Realização de custo atribuído - - (71) 71 -
Ganho atuarial com benefícios 
 de aposentadoria - - 5.805 - 5.805
Em 31 de dezembro de 2022 440.700 359 3.127 (276.627) 167.559
Lucro líquido do exercício - - - 16.871 16.871
Realização de custo atribuído - - (57) 57 -
Ganho atuarial com benefícios de 
 aposentadoria - - 14.607 - 14.607
Em 31 de dezembro de 2023 440.700 359 17.677 (259.699) 199.037

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 16.871 12.898
Ajustes para conciliar o resultado 
 Depreciação e amortização 11/12 8.974 11.895
 Impairment de ativos 11/12 (9.687) (11.895)
 Impostos de renda e contribuição social 13 7.527 435
 Resultado na venda de bens do imobilizado (91) -
 Equivalência patrimonial 9 39 95
 Provisão para obsolescência nos estoques 7 - (432)
 Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa 6 (147) -
 Correção depósitos judiciais 20 2.584 (1.599)
 Constituição (reversão) de provisões (1.170) 16.995
 24.900 28.392
(Acréscimo) Decréscimo de ativos e Acréscimo (Decréscimo) 
de passivos
 Contas a receber de clientes (16.447) (53.758)
 Estoques 4.674 (10.807)
 Tributos a recuperar 1.867 (6.877)
 Depósitos compulsórios e judiciais (1.368) 3.558
 Adiantamentos a fornecedores (27) (4)
 Outros ativos 2.292 31.062
 Fornecedores (14.156) 16.218
 Salários e encargos sociais 1.735 6.994
 Serviços faturados a executar (62.760) 61.533
 Tributos a pagar (1.621) 4.133
 Adiantamentos de clientes - (633)
 Outros passivos e provisões diversas (534) 4.655
 Imposto de renda e contribuição social pagos (15.697) (1.726)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas/(aplicado nas)  
atividades operacionais (77.142) 82.740
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Títulos e valores mobiliários – aplicações (13.846) (30.216)
 Títulos e valores mobiliários – resgate 30.216 1.567
 Aquisições de bens do ativo imobilizado (3.145) (1.649)
 Valor recebido pela venda do imobilizado 91 35
Caixa líquido aplicado nas / (gerado pelas) 
 atividades de investimentos 13.316 (30.263)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - (9)
Caixa líquido (aplicado nas) / gerado pelas atividades 
 de financiamento - (9)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (63.826) 52.468
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 104.700 52.232
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 40.874 104.700
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (63.826) 52.468

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
dos, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na 
demonstração do resultado.
2.6. Estoques 
Os estoques são demonstrados ao custo médio das aquisições ou da produção (média ponderada 
móvel) ou, ao valor líquido de realização, dos dois o menor.
A Companhia constitui provisão para perdas, considerando a redução a valor de mercado e para 
perdas de estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando os materiais, 
exetos os estratégicos, atingem 365 dias sem movimentação. 
2.7. Ativos Intangíveis – softwares
Licenças de softwares adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir 
os softwares e fazer com que eles estejam prontos para utilização. Esses custos são amortizados 
ao longo de sua vida útil estimada. Os custos associados à manutenção de software são reco-
nhecidos como despesas, conforme incorridos.
2.8. Imobilizado 
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, menos depreciação acumulada e, quando apli-
cável, reduzido ao valor recuperável. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear durante a vida útil estimada. A vida 
útil média ponderada da depreciação do imobilizado é:
 Anos
Edificações 25-50
Máquinas 10-15
Veículos 3-5
Móveis, utensílios e equipamentos 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. Não houve alteração significativa nos valores residuais e na vida útil dos ativos 
em comparação com o exercício anterior. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.
2.9. Propriedades para investimento
As propriedades para investimentos são, inicialmente, mensuradas ao custo, incluindo custos da 
transação. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimentos são apresentadas 
ao valor justo, que reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas 
resultantes de variações do valor justo das propriedades para investimento são incluídos na 
demonstração do resultado no exercício em que forem gerados. 
As propriedades para investimentos são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade 
para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício 
econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor con-
tábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no período da baixa.
2.10. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm vida útil finita são revisados na data do balanço para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente – UGCs. (Unidades Geradoras de Caixa (UGC).
2.11. Provisões
As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado com segurança.
2.12. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício.
Os impostos sobre o lucro são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio. Nesse caso, 
o imposto também é reconhecido no patrimônio ou no resultado abrangente.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais 
do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras. 
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quan-
do há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, 
em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal.
2.13. Benefícios a empregados
(a) Obrigações de aposentadoria
A Companhia, por meio da Previdência Usiminas, opera planos de benefício definido (BD) e, 
também, de contribuição definida (CD). Um plano de CD é um plano de pensão segundo o qual 
a Companhia faz contribuições fixas a uma entidade separada. O plano BD estabelece um valor 
de benefício de aposentadoria que um empregado receberá em sua aposentadoria, normalmente 
dependente de um ou mais fatores, como idade, tempo de serviço e remuneração. 
O passivo reconhecido no balanço patrimonial relacionado aos planos de aposentadoria de be-
nefício definido é o valor presente da obrigação de benefício definida na data do balanço menos 
o valor de mercado dos ativos do plano, ajustado: (i) por ganhos e perdas atuariais; (ii) pelas 
regras de limitação do valor do ativo apurado; e (iii) pelos requisitos de fundamentos mínimos. 
A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes usando-
-se o método de crédito unitário projetado. O valor presente da obrigação de benefício definido 
é determinado mediante o desconto das saídas futuras de caixa, usando-se as taxas de juros 
condizentes com o rendimento de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os 
benefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva 
obrigação do plano de aposentadoria.
Os ganhos e as perdas atuariais são debitados ou creditados diretamente em outros resultados 
abrangentes no período em que ocorreram. Para o plano de contribuição definida (Cosiprev), 
a Companhia paga contribuições a entidade fechada de previdência complementar em bases 
compulsórias, contratuais ou voluntárias. As contribuições são reconhecidas como despesas no 
período em que são devidas.
(b) Plano de benefícios de assistência médica aos aposentados 
Para os empregados que se aposentaram até 30 de abril de 2002, foram oferecidos benefícios 
de plano de saúde pós-aposentadoria. Os custos esperados desses benefícios foram acumulados 
pelo período do vínculo empregatício, usando-se uma metodologia contábil semelhante à dos 
planos de aposentadoria de benefício definido. 
Adicionalmente, a Companhia registra as obrigações decorrentes da legislação, que assegura, 
aos colaboradores que contribuíram com o plano de saúde, o direito de manutenção como bene-
ficiário quando da sua aposentadoria, desde que assumam o pagamento integral das contribui-
ções. O prazo de manutenção após a aposentadoria é de um ano para cada ano de contribuição 
e se a contribuição ocorreu por pelo menos 10 anos, o prazo para permanência é indefinido.
Essas obrigações são avaliadas anualmente por atuários independentes.
(c) Provisão para participação nos resultados
A Companhia provisiona a participação de empregados no resultado, em função de metas opera-
cionais e financeiras divulgadas aos seus colaboradores. Tais valores são registrados nas rubricas 
de “Custos dos produtos vendidos”, “Despesas com vendas” e “Despesas gerais e administrati-
vas”, de acordo com a alocação do empregado.
2.14. Reconhecimento de receita 
(a) Venda de serviços 
A receita de encomendas em curso é reconhecida ao longo do tempo, segundo o método de 
porcentagem de conclusão (POC).
A receita de encomendas em curso de execução é calculada e contabilizada com base na aplica-
ção sobre do preço de venda atualizado do percentual representado pela relação entre os custos 
incorridos e o custo total orçado atualizado, ajustada por provisão para reconhecer perdas de 
encomendas em processo de execução, quando aplicável. Os valores faturados além da exe-
cução física de cada projeto são reconhecidos como serviços faturados a executar no passivo 
circulante.
A variação entre o custo final efetivo e o custo total orçado, atualizado e revisado periodica-
mente, tem se mantido em parâmetros considerados razoáveis pela administração. Os contratos 

de encomenda contêm cláusulas de garantia de fabricação dos equipamentos após entrada em 
funcionamento por períodos variáveis de tempo; os custos eventualmente incorridos são absor-
vidos diretamente no resultado.
Os serviços faturados a executar referem-se a faturas emitidas, de acordo com o cronograma 
financeiro do contrato, porém ainda existem custos a incorrer referentes a compromissos com 
fornecedores, relacionados a estas obras.
A receita de prestação de serviços de manutenção é contabilizada através da medição devida-
mente aprovada pelo cliente no mês de competência dos custos, devido à exigência do mesmo 
em permitir a emissão da nota fiscal no início do mês subsequente, por motivos de prazos legais 
para recolhimento de impostos.
2.15. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023
A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para pe-
ríodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra 
forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.
a) IFRS 17 – Contratos de Seguro
O IFRS 17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de contabilidade 
com alcance para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresen-
tação e divulgação. O IFRS 17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 – Contratos de Seguro (equivalente 
ao CPC 11).  O IFRS 17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de 
vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidades 
que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos financeiros com características 
de participação discricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. O objetivo geral da 
IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil 
e consistente para as seguradoras. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
b) Definição de Estimativas Contábeis – Alterações ao IAS 8
A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mu-
danças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças 
nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos 
futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. As alterações não 
tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia.
c) Divulgação de Políticas Contábeis – Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2
As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contá-
beis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a 
aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam 
ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo o 
requisito para as entidades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requisito 
para divulgar suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as en-
tidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas 
contábeis.
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras Companhia.
d) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos originados de uma simples transação – Al-
terações ao IAS 12
As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro) estreitam 
o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não se aplique mais a transa-
ções que gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e 
passivos de desativação. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da 
Companhia.
e) Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo do Pilar Dois – Alterações ao IAS 12
As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro) foram introduzidas em 
resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem:
• Uma exceção temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos 
decorrentes da implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e 
• Requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar os usuários das demonstra-
ções financeiras a compreender melhor a exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda 
do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva.
A exceção temporária obrigatória – cujo uso deve ser divulgado – entra em vigor imediatamente. 
Os demais requisitos de divulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam 
em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediário que termine em 
ou antes de 31 de dezembro de 2023. 
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois a Com-
panhia não está sujeita às regras do modelo do Pilar Dois, uma vez que sua receita é inferior a 
750 milhões de euros por ano.
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor. A Companhia não espera efeitos relevantes para as referidas normas.
a) Alteração ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de cenda 
e retroarrendamento)
Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 – Arren-
damentos) para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração 
da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de 
volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho 
ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 
e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após a 
data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato 
deve ser divulgado.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras 
da Companhia.
b) Alteração ao IAS 1: Classificação de passivos como Circulante e Não-circulante
Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do 
IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) para especi-
ficar os requisitos de classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações  
esclarecem:
• O que se entende por direito de adiar a liquidação. 
• Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações financeiras.
• Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar.
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um instru-
mento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação.
Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decorrente de um 
contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a 
liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou 
após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras 
da Companhia.
c) Acordos de financiamentos de fornecedores – Alterações ao IAS 7 e IFRS 7
Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demons-
trações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos financeiros: 
evidenciação) para esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores 
e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm 
como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos 
acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco 
de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras 
anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas 
deve ser divulgada. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras 
da Companhia.
2.16. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no Estatuto Social 
da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em 
que são aprovados pelos acionistas em Assembléia Geral.

3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis raramente serão iguais aos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
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valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão substancialmente 
relacionadas com o reconhecimento de receita, que utiliza o método de porcentagem de con-
clusão (POC) e requer, portanto, que a Companhia estime o percentual de custos incorridos até 
a data-base do balanço como uma proporção do valor total dos projetos contratados. Outras 
estimativas estão relacionadas com os serviços faturados a executar (determinação do valor 
projetado conforme orçamento), à determinação de provisões (definição do prognóstico para 
avaliação da contabilização ou divulgação), imposto de renda e contribuição social diferidos 
(avaliação de lucro tributável futuro para realização do imposto), determinação da vida útil do 
ativo imobilizado (depreciação do ativo imobilizado é calculado pelo método linear de acordo com 
a vida útil do bem), análise de impairment de ativos não financeiros e obrigações com benefícios 
de planos de aposentadoria (os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais exis-
tam fluxos de caixa identificáveis separadamente). 

4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1. Fatores de risco financeiro
A gestão de risco é realizada pela tesouraria central de sua controladora, segundo as políticas 
aprovadas pelo Conselho de Administração. A tesouraria da controladora identifica, avalia e pro-
tege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. O Conselho de Administração estabelece 
princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de 
juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa.
(a) Risco de Mercado
(i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
A Compainha não possui empréstimos e financiamentos de longo prazo, não estando exposta ao 
risco de taxa de juros de fluxo de caixa.
(ii) Risco cambial
A Companhia não está exposta ao risco cambial visto que não possuía em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 saldos a receber ou a pagar em moeda estrangeira. 
(b) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos e aplicações em bancos, 
bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber de clientes em aberto, 
sendo este último, em sua maioria, junto à controladora.
(i) Caixa e equivalentes de caixa
Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades independente-
mente de primeira linha.
(ii) Contas a receber de clientes
Caso o cliente seja classificado por agência independente, são usadas essas classificações. Caso 
contrário, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em con-
sideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites 
de crédito é monitorada regularmente. Destacamos que a maioria dos créditos registrados, são 
em relação à controladora.
(c) Risco de liquidez
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compro-
missos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos.
Para administrar a liquidez do caixa são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de Tesouraria da controladora.
Nos exercícios apresentados, a Companhia mantinha caixa e equivalentes de caixa suficientes 
para administrar o risco de liquidez.
A tabela abaixo apresenta os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros contra-
tados pela Companhia: 

 
Menos de  

um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
 cinco anos

Em 31 de dezembro de 2023 10.731 - -
  Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2022
  Fornecedores 24.887 - -
4.2. Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Em 2023, a estratégia da Companhia, que ficou inalterada em relação à de 2022, foi de não 
trabalhar alavancado. A característica da operação da Companhia, que em seus contratos es-
tabelece cláusulas para recebimento de adiantamentos, viabiliza um fluxo de caixa positivo, 
não havendo necessidade de captar empréstimos para financiamento do capital de giro e para 
atividades de investimento.
4.3. Valor justo e classificação dos instrumentos financeiros 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia possuía instrumentos financeiros repre-
sentados, substancialmente, por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
contas a pagar a fornecedores. Os valores justos dessas operações ativas e passivas não diferem 
substancialmente daqueles reconhecidos nas demonstrações financeiras.
Instrumentos financeiros por categoria

31/12/2023 31/12/2022

 

Ativos 
ao custo 

amortizado

Ativos 
mensu-

rados ao 
valor justo 

por meio do 
resultado Total

Ativos 
ao custo 

amortizado

Ativos 
mensu-

rados ao 
valor justo 

por meio do 
resultado Total

Ativos      
Bancos 1.010 - 1.010 1.287 - 1.287
Aplicações financeiras - 39.864 39.864 - 103.413 103.413
TVM - 13.846 13.846 - 30.216 30.216
Contas a receber de 
 clientes 117.952 - 117.952 101.869 - 101.869
 118.962 53.710 172.672 103.156 133.629 236.785

Passivos ao custo amortizado
 2023 2022
Passivos  
Fornecedores 10.731 24.887
 10.731 24.887
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis).
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
são compostos pelas aplicações financeiras que estão classificadas no Nível 2.
O valor justo dos instrumentos financeiros não diverge significativamente dos valores contábeis 
desses na extensão de que foram pactuados e registrados por taxas e condições praticadas no 
mercado para operações de natureza, risco e prazos similares.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

 2023 2022
  
Recursos em bancos e caixa 1.010 1.287
Certificados de Depósitos Bancários (CDB’s) 39.864 103.413

40.874 104.700
As aplicações referem-se à Certificados de Depósitos Bancários (CDB), com remuneração à taxas 
que variam de 93% a 107% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (2022 – 102,5% a 
104,25% do CDI). Os prazos de resgate são imediatos e não possuem ônus.
5.1.Títulos e valores mobiliários

2023 2022

Fundos de investimentos 13.846 30.216
13.846 30.216

Em 31 de dezembro de 2023, os valores em fundos de investimentos são compostos, 
principalmente, por títulos públicos federais e letras financeiras, cujos rendimentos, no exercício, 
foram de 13,34%a.a. do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) (12,72%a.a. em 31 de 
dezembro de 2022). Os referidos fundos de investimentos são exclusivos das Empresas Usiminas 

e, portanto, não há obrigações com terceiros a serem divulgadas.
Em 31 de dezembro de 2023 e 20222, os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
são compostos pelas aplicações financeiras que estão classificadas no Nível 2.
Nenhum desses ativos financeiros está vencido ou impaired.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2023 2022
Contas a receber – terceiros no país 3.380 3.016
Contas a receber - partes relacionadas – no país (Nota 10) 117.952 101.869
Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa (2.869)    (3.016)

118.463 101.869
Circulante 117.952 101.869
Não circulante 511 -
Em 31 de dezembro de 2023, as contas a receber de clientes nos montantes de R$2.869 
encontravam-se vencidas há mais de 180 dias (31 de dezembro de 2022 – R$3.016) e 
provisionadas para perda em sua totalidade. 
A análise de vencimentos das contas a receber de clientes está apresentada a seguir:
 2023 2022
Valores a vencer 111.052 101.358
Vencidos:

Até 30 dias 7.411 -
Entre 31 e 60 dias - -
Entre 61 e 90 dias - -
Entre 91 e 180 dias - -
Acima de 181 dias 2.869 3.527

(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.869) (3.016)
 118.463 101.869
A Companhia constitui Provisão para perda esperada de contas a receber de valores inadimplentes 
que se encontram na esfera jurídica e para os quais não há formalização de um novo acordo de 
recebimento. As movimentações na provisão são as seguintes:
 2023 2022
Saldo do início do período 3.016 3.016
   Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa (147) -
Saldo do final do período 2.869 3.016

7. ESTOQUES

 2023 2022
Suprimentos e sobressalentes 8.236 12.910
(-) Provisão para perdas por obsolescência (239) (239)
 7.997 12.671
Em 31 de dezembro de 2023, do total da rubrica de provisão para perdas no montante de 
R$239 (31 de dezembro de 2022 – R$239) refere-se a provisão para obsolescência de itens de 
estoques.

8. TRIBUTOS A RECUPERAR

 2023 2022
  
IPI 52 52
ICMS 3.820 3.811
INSS retido pelo cliente 16.458 7.654
PIS (i) 422 321
COFINS (i) 1.947 15.883
IR/CS antecipação 717 1.726
Outros impostos retidos 13.048 7.189
Total - Circulante 36.464 36.636
 
ICMS - 1
PIS 19.228 19.257
COFINS 18.944 21.573
IRPJ – Correção Selic (ii) 7.151 6.447
CSLL – Correção Selic (ii) 2.638 2.378
Total - Não circulante 47.961 49.656
Total dos tributos a recuperar 84.425 86.292
(i) ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS
Em maio de 2018, transitou em julgado o Mandado de Segurança impetrado em 2010 pela 
Companhia, que questionava a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Com 
esta decisão favorável, referente ao período de junho de 2005 a dezembro de 2014, a Companhia 
apurou, juntamente com os seus consultores externos, os valores dos tributos indevidamente 
recolhidos, considerando os aspectos relacionados ao tema no que concerne à quantificação 
dos créditos, em especial a Solução de Consulta Interna no. 13 – COSIT da Receita Federal do 
Brasil, ao método de atualização monetária dos montantes, bem como às perspectivas da sua 
realização mediante a compensação com tributos federais a recolher. 
No exercício de 2023, houve atualização e correção destes saldos em aberto referentes a 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Com este cálculo, referente a períodos 
diversos, foi registrado o montante de R$1.577 durante o exercício de 2023, na rubrica “Trubutos 
a recuperar” no ativo circulante, em contrapartida da rubrica “Resultado financeiro”.
(ii) Exclusão da Selic sobre repetição de indébito
Em julgamento finalizado em 24 de setembro de 2021, o STF afastou a incidência de IRPJ e 
CSLL sobre os valores de juros de mora (SELIC) recebidos pelos contribuintes em decorrência de 
repetição de indébito tributário. Diante disso, a Companhia reavaliou o julgamento sobre essa 
ação judicial, conforme requerido pelo ICPC 22/IFRIC 23, e concluiu que houve mudança dos 
fatos e circunstâncias sobre os quais se baseiam essa decisão. Portanto, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, a Companhia registrou, no ativo não circulante, crédito de R$5.719 e 
de R$2.110, de IRPJ e CSLL respectivamente, em contrapartida do resultado, na rubrica “IRPJ/
CSLL corrente ações fiscais”. Após o trânsito em julgado das ações judiciais da Companhia os 
referidos valores serão considerados nas apurações fiscais, observadas as normas da Receita 
Federal do Brasil.

9. INVESTIMENTOS

 2023 2022
Investimentos em controlada – Metalcentro 368 407
Total de investimento 368 407
Adiantamento para futuro aumento de capital – Metalcentro 1.746 1.746
A movimentação do investimento na controlada Metalcentro é como segue:
 2023 2022
Saldo no início do exercício 407 502
Resultado de equivalência patrimonial (39) (95)
Saldo no final do exercício 368 407
Até 31 de dezembro de 2023, aa Administração decidiu não apresentar as demonstrações 
financeiras consolidadas da Usiminas Mecânica com a Metalcentro Ltda, pois conforme previsto 
no CPC 36 R3 – Demonstrações Consolidadas, sua controladora final (Usiminas) já divulga 
sua demonstração financeira consolidada com ambas as empresas. O balanço patrimonial e a 
demonstração do resultado da Metalcentro Ltda. estão apresentados a seguir:

2023 2022
Ativo  

Circulante 1 1
Não circulante 2.967 2.967

 2.968 2.968
Passivo

Circulante 3 15
Não circulante 2.566 2.512
Patrimônio líquido 399 441

 2.968 2.968
Demonstração do resultado

Despesas administrativas, tributárias e financeiras (42) (100)
Prejuízo do exercício (42) (100)

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Usiminas Mecânica S.A. possuía 95% de participação nas 
cotas da Metalcentro Ltda. Não há previsão de início das operações da controlada.

10. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos e transações com partes relacionadas são os seguintes:

Balanço patrimonial Resultado
 Contas a Receber de Clientes Contas a pagar Outras Contas a pagar Vendas Resultado  operacional

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Acionista controlador 117.560 101.149 474 304 34 62.759 665.033 302.862 1.958 -
Coligadas 392 720 - - - - 1.142 3.242 4.610 -
Outras partes relacionadas - - - -  - - - (995) (1.372)
Total 117.952 101.869 474 304 34 62.759 666.175 306.104 5.573 (1.372)
Circulante 81.701 64.724 474 304 - - 666.175 306.104 5.573 (1.372)
Exigível a longo prazo 36.251 37.144 - - 34 62.579 - - - -
Total 117.952 101.869 474 304 34 62.579 666.175 306.104 5.573 (1.372)
Ativo
O contas a receber de clientes classificadas como partes relacionadas são principalmente 
decorrentes de operações de vendas e vencem em prazos não superiores a 30 dias. As contas 
a receber não têm garantias e estão sujeitas a juros. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não 
foram constituídas provisões para as contas a receber de partes relacionadas.
Os principais projetos com a Usiminas (controladora) são: Serviços continuados de montagem 
para Usiminas em Ipatinga, Reforma Alto Forno n°3 – Ipatinga, Manuteção Eletromecânica e 
Linhas Férreas – Cubatão.
Passivo
Os valores a pagar a empresas ligadas classificados como fornecedores são, principalmente, 
decorrentes de operações de compra, as quais possuem vencimentos não superiores há 45 dias. 
Os valores a pagar a empresas ligadas não estão sujeitos a juros.
Resultado
As principais operações com partes relacionadas podem ser assim resumidas: Usiminas –  venda 
de serviços de montagem; Soluções em Aço Usiminas S.A. – locação de galpão industrial, 
Previdência Usiminas – parcelas mensais do plano de aposentadoria. 
As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições negociadas entre as partes 
cujo prazo de recebimento é de, em média, 30 dias. Aquisições de laminados de aço planos da 
Usiminas possuem um prazo médio de pagamento de 20 dias.
Remuneração do pessoal-chave da administração
A remuneração paga e a pagar ao pessoal-chave da Administração, que inclui a Diretoria 
Executiva, está demonstrada a seguir:
 2023 2022
  
Salários e encargos 4.310 3.209
Participação nos lucros 658 537
 4.968 3.746

11. INTANGÍVEL

(a) Composição do intangível

 2023 2022
Softwares adquiridos  

Custo total 36.938 36.616

Amortização acumulada (35.779) (34.823)

Impairment Intangível (237) (1.193)

Valor residual 922 600

Taxas anuais de amortização - % 20 20

(b) Movimentação do intangível

 2023 2022
Saldo inicial 600 -
Adições - 169
Transferências 322 431
Amortização (957) (1.037)
Impairment Intangível 957 1.037
Saldo final 922 600

12. IMOBILIZADO
(a) Composição

31/12/2023 31/12/2022
Taxa Anual de  

Depreciação (%) Custo
Depreciação  

acumulada
Imobilizado 

líquido Custo
Depreciação  

acumulada
Imobilizado 

líquido

Terrenos - 6.680 - 6.680 6.680 - 6.680
Edificações e benfeitorias 3 71.755 (60.683) 11.072 99.430 (84.085) 15.344
Equipamentos e instalações 8 291.144 (272.348) 18.796 289.621 (268.223) 21.398
Veículos 20 523 (523) - 523 (523) -
Móveis e utensílios 10 2.987 (2.349) 638 2.727 (2.253) 474
Outros 14 27.646 (25.331) 2.315 27.163 (25.459) 1.704
Obras em andamento - 46.977 - 46.977 47.331 - 47.331
Impairment - - (80.751) - - (90.740)
 Total  447.712 (361.234) 5.727 473.475 (380.543) 2.191
(b) Movimentação do imobilizado

Terrenos
Edificações e 
benfeitorias

Equipamentos e 
instalações Veículos

Móveis e  
utensílios Outros

Total em 
operação

Obras em 
andamento

Imobilizado 
total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 - - - - - - - 1.141 1.141
Aquisição - - - - - 395 395 1.087 1.481
Transferência - - 336 - - 654 989 (1.421) (431)
Depreciação - (3.238) (5.251) - (108) (2.161) (10.758) - (10.758)
Impairment - 3.238 4.915 - 108 1.507 9.769 989 10.758
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - - - - - 395 395 1.796 2.191
Aquisição - - - 260 1.187 1.447 1.698 3.145
Transferência - (1.972) 894 - - 836 (242) (1.339) (1.581)
Depreciação - (3.092) (2.846) - (96) (1.983) (8.017) - (8.017)
Impairment - 5.064 2.846 - 96 1.983 9.989 - 9.989
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - - 894 - 260 2.418 3.572 2.155 5.727
Taxas médias de depreciação (%) - 3 8 20 10 14 - - -
Valor recuperável de ativos (impairment) não financeiros
A Companhia utiliza o método de fluxo de caixa descontado, com base em projeções econômico-financeiras que consideram as mudanças observadas no panorama econômico dos mercados de 
bens de capital, bem como premissas de expectativa de resultado e históricos de rentabilidade.
A perda por impairment remanescente em 31 de dezembro de 2023, que totaliza R$80.988 (R$237 no ativo intangível e R$80.751 no ativo imobilizado), continua sendo monitorada pela 
Companhia e será revertida na medida que as projeções futuras possibilitarem. A Companhia continuará monitorando as premissas-chave.
A taxa de desconto aplicada nas projeções de fluxos de caixa futuros representou uma estimativa da taxa que o mercado utilizaria para atender aos riscos do ativo sob avaliação. A taxa real 
utilizada foi de 8,71% a.a. A Companhia considerou fontes de mercado para definição das taxas de inflação e câmbio utilizadas nas projeções dos fluxos futuros. A taxa de inflação brasileira 
estimada de longo prazo foi de 5,03% a.a. 

13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
(a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos apresenta-se como segue:

2023 2022
Ativo
Imposto de renda
   Provisão para demandas judiciais 8.888 9.814
   Provisão para passivo atuarial 7.105 11.850
   Prejuízo fiscal 72.738 74.893
   Impairment 20.247 22.983
   Outras provisões – Multas clientes 936 1.317
   Provisão para perda estoque matéria-prima 60 60
   Provisão para participação nos resultados 266 739
   Prejuízos fiscais sobre indébito tributário 8.212 8.212
   Provisões Serviços 710 513
   Outros (328) (326)

Contribuição social
   Provisão para demandas judiciais 3.200 3.533
   Provisão para passivo atuarial 2.558 4.266
   Base negativa 26.186 26.961
   Impairment 7.289 8.274
   Outras provisões – Multas clientes 337 474
   Provisão para perda estoque matéria-prima 22 22
   Provisão para participação nos resultados 96 266
   Provisões Serviços 256 185
   Base de cálculo negativa sobre indébito tributário 2.956 2.956
   Outros (123) (117)

161.611 176.875
2023 2022

Passivo
Imposto de renda
   Depreciação incentivada (2.272) (3.017)
   Provisões Depositos Judiciais (5.703) (5.400)
   Leasing (68) (68)

Contribuição social
   Depreciação incentivada (818) (1.086)
   Provisões Depositos Judiciais (2.053) (1.944)
   Leasing (24) (24)

(10.938) (11.539)
A sociedade até o presente momento opta por não realizar o reconhecimento contábil da 
totalidade dos créditos fiscais diferidos, uma vez que o saldo líquido dos mesmos possui o carater 
de Diferido Ativo sem expectativa de realização futura. O total dos valores nas demonstrações 
financeiras foi de R$150.673 (2022 – R$165.336). A Administração da Companhia continuará 
monitorando esse montante não reconhecido, o qual poderá ser contabilizado tão logo seja 
provável a sua utilização.
(b) Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2023 2022
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 9.344 12.462
Alíquota nominal combinada do IR e da CS - % 34% 34%
IR e CS às alíquotas da legislação (3.177) (4.237)

Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
  Equivalência patrimonial (14) (32)
  Ajustes permanentes (122) (284)
  Atualização SELIC na base PIS/COFINS 536 1.569
  Outros - 156
  Ativo fiscal diferido não constituído 2.777 275
  Reversão de provisão para realização de ativo fiscal diferido (i) 7.527 2.990
IR e CS no resultado 7.527 436
Taxa efetiva - % 81% 3%

Corrente - (2.554)
Diferido 7.527 2.990

7.527 436
(i) A Companhia possui provisão para não recuperabilidade da totalidade do ativo fiscal diferido. 
A partir do ganho atuarial apurado no exercício corrente, a Companhia reverteu a provisão no 
montante de R$7.527 com a correspondente contrapartida no resultado do exercício.

14. FORNECEDORES

 2023 2022
Fornecedores nacionais - terceiros 10.257 24.583
Fornecedores nacionais - partes relacionadas (nota 10) 474 304
 10.731 24.887

15. PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO

2023 2022
Galpões para aluguel 1.259 -
 1.259 -
A movimentação do saldo das propriedades para investimento durante o exercício é como segue: 

2023 2022
Saldo inicial - -

Transferências do ativo imobilizado, líquido 1.972 -
Depreciação (713) -

 Saldo final 1.259 -

16. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

 2023 2022
Provisão de férias 23.849 19.395
INSS a recolher 5.453 5.927
FGTS a recolher 1.402 1.521
Participações de empregados a pagar 898 2.958
Caixa dos empregados - 3
Outros valores a pagar 515 578
 32.117 30.382

17. TRIBUTOS A PAGAR

2023 2022
ICMS 75 186
IR/CS retido na fonte 1.568 1.385
ISS a recolher 4.659 4.060
PIS/COFINS retido/recolher 225 855
Outros 64 1.726

6.591 8.212

18. SERVIÇOS FATURADOS A EXECUTAR

2023 2022
Projetos
Revamp precipitadores – Ternium 531 531
Reforma AF 03 – Usiminas - 62.627
Montagem novo Gasômetro – Usiminas - 100
Serv. Oficina Carro Sinter – Usiminas - 32
Outros 30 31
 561 63.321

19. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia apresentava os seguintes passivos, e 
correspondentes depósitos judiciais, relacionados a demandas judiciais:

Depósitos Judiciais
Provisões para 
 contingências

 2023 2022 2023 2022
Processos tributários 21.702 20.401 18.934 19.059
Reclamações trabalhistas e previdenciárias 22.150 24.111 15.603 15.671
Reclamações cíveis 52 608 1.013 4.528

43.904 45.120 35.550 39.258
(a) A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
 2023 2022
Saldo no início do exercício 39.258 27.523
       Adições 30.928 11.276
      Atualizações 3.365 9.518
      Baixas (7.146) (4.846)
      Pagamentos (30.855) (4.213)
Saldo no final do exercício 35.550 39.258
(b) Natureza das contingências
A Companhia responde a processos administrativos e judiciais de natureza trabalhista, 
fiscal e cível. As provisões de natureza trabalhista consideram o estágio atual dos processos 
em andamento em caso de perdas prováveis. As contingências tributárias correspondem a 
divergências de interpretação em relação à autoridade fiscal ou obrigação legal presente como 
consequência de um evento passado e as de natureza cível estão relacionadas, entre outras, a 
litígios de ordem contratual.
(c) Contingências possíveis, não provisionadas no balanço
A Companhia é parte envolvida em processos com riscos de perda classificados pela administração 
como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há 
provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
 2023 2022
Cíveis (i) (ii) 246.809 1.190.120
Tributárias (iii) 33.474 80.342
Trabalhistas 60.834 57.108
Outras 5.236 4.767
 346.353 1.332.337
(i) A Companhia figura como parte em ação cível pública para apuração de suposto 
superfaturamento na construção da ponte JK em Brasília, pleiteando ressarcimento ao erário 
público dos valores acrescidos através do termo de aditamento ao contrato da empreitada nº 
516/00. Em 31 de dezembro de 2023, a probabilidade de perda do processo foi revisada pela 
Companhia, suportada pelos seus advogados externos, para remota (em 31 de dezembro de 
2022, probabilidade de perda possível e valor de R$ 966.536). Em janeiro de 2024, o processo 
foi encerrado sem nenhum desembolso de caixa realizado pela Companhia.
(ii) A Companhia figura como parte em ação cível pública, cujo montante é de R$210.983 em 
31 de dezembro de 2023 (2022 – R$192.768), ajuizada pelo Ministério Público, pleiteando o 
ressarcimento dos supostos danos causado ao Erário do Estado de Santa Catarina em razão de 
valores com gastos indevidos na construção da Ponte Pedro Ivo Campos. 
A Companhia sofreu autuação que trata de ICMS exigido pelo Estado de São Paulo em razão de 
suposto cometimento de diversas infrações relacionadas à emissão e escrituração de documentos 
fiscais. Em 31 de dezembro de 2022, o valor estimado do processo totalizava R$13.510 (2022 
– R$13.081).

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2022, o capital social é de R$440.700 (2021 – R$440.700) e está 
composto por 79.126 de ações sem valor nominal, divididas em 63.805 de ações ordinárias e 
15.321 de ações preferenciais.
Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembléia Geral. As ações 
preferenciais não têm direito a voto, mas conferem aos seus titulares a prioridade no reembolso 
do capital sem direito a prêmio, no caso de liquidação da Companhia. As ações preferenciais 
têm direito de participar, em igualdade de condições, com as ações ordinárias, de quaisquer 
bonificações votadas em Assembléia Geral. As ações preferenciais não poderão ser convertidas 
em ordinárias.
Em 31 de dezembro de 2022 a Reserva de Capital é de R$359 (2021 – R$359) e está registrada 
a título de Doações e Subvenções para Investimentos.
(b) Ajustes de avaliação patrimonial 
• Custo atribuído do ativo imobilizado: corresponde a aplicação do IAS 29 em consonância com 
o CPC 37. A referida correção é realizada com base na vida útil dos ativos imobilizados contra 
lucros acumulados.
Ganhos e perdas atuariais: corresponde aos ganhos e perdas atuariais apurados em conformidade 
com CPC 33 e IAS 19.

21. RECEITA LÍQUIDA
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
 2023 2022
Receita bruta de vendas e serviços – Empresas ligadas 666.175 306.104
Receita bruta de vendas e serviços - Terceiros 246 3.543
Impostos sobre vendas e serviços (43.163) (23.201)
Receita líquida de vendas e serviços 623.258 286.446
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CNPJ nº 17.500.224/0001-65

As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e contribuições apresentados 
acima como “Impostos sobre vendas e serviços”, os quais são arrecadados em nome 
da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido. Esses tributos 
e contribuições relacionam-se substancialmente a Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS, Imposto sobre serviços (ISS), reconhecidos 
pelas alíquotas básicas a seguir: 
Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias ICMS 18%
Programa de integração social PIS 0,65% - 1,65%
Contribuição para o financiamento da seguridade social COFINS 3% - 7,6%
Imposto sobre serviços ISS 3-5%

21. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS RECONHECIDAS NA 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

 2023 2022
Despesas de benefícios a empregados (Nota 24) (527.694) (228.955)
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (43.447) (23.793)
Custo de distribuição (910) (456)
Serviços de terceiros (43.816) (17.102)
Ganhos (perdas) com demandas judiciais, líquidas 7.073 (2.217)
Resultado na venda de imobilizado 91 35
Créditos de PIS/COFINS (Nota 8(i)) - 996
Despesas e Encargos Judiciais (18.160) (8.130)
Outras receitas (despesas) (4.358) (2.348)
 (631.221) (281.970)
Custo dos produtos e serviços vendidos (602.420) (254.274)
Despesas com vendas (1.751) (2.078)
Despesas gerais e administrativas (18.402) (17.404)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (8.648) (8.214)
 (631.221) (281.970)
As despesas com benefícios a empregados são registradas nas rubricas de “Custo das vendas”, 
“Despesas com vendas” e “Despesas gerais e administrativas”, de acordo com a alocação do empregado.

232. DESPESAS COM BENEFÍCIOS A EMPREGADOS E OUTRAS RECEITAS  
(DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
23.1. Despesas com benefícios a empregados
 2023 2022
Salários e encargos (443.161) (185.302)
Encargos previdenciários (71.730) (31.166)
Abonos - (151)
Participação dos empregados nos lucros (2.205) (4.138)
Previdência Privada (3.332) (5.238)
Outras (7.266) (2.960)
 (527.694) (228.955)
23.2 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2023 2022
Outras despesas
Previdência Privada (3.332) (5.238)
Reversão/(Constituição) de provisão para contingências, líquido (11.106) (9.353)
Outras despesas (3.635) (2.065)

(18.073) (16.656)
Outras Receitas
Aluguel de Imóveis 5.222 4.669
Alienação Bens Imobilizado 91 35
Exclusão ICMS base PIS/COFINS - 996
Indenizações - 2.341
Outros 4.112 401

9.425 8.442
Total (8.648) (8.214)

24. RESULTADO FINANCEIRO

 2023 2022
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 16.763 11.122
Correção créditos fiscais 2.861 5.264
Correção dos depósitos judiciais 1.213 1.599
Outras receitas financeiras 280 6

 21.117 17.991

 2023 2022
Despesas financeiras
Despesas bancárias (360) (382)
Fornecedores – Juros de Mora (46) (6)
Outras despesas financeiras - (3)
Variação Monetária Contingências (3.365) (9.518)

 (3.771) (9.909)
 17.346 8.082

25. OBRIGAÇÕES DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA
25.1. Previdência complementar
Em 28 de agosto de 1972, a Companhia participou, na qualidade de co-patrocinadora, da 
constituição da Previdência Usiminas, uma sociedade civil sem fins lucrativos, classificada como 
entidade fechada de previdência complementar. Essa entidade, em consonância com a legislação 
aplicável, tem como finalidade principal a administração e execução de planos de benefícios de 
natureza previdenciária.
Atualmente, a Previdência Usiminas administra os três planos de benefícios que atendem 
aos funcionários da Companhia. Os três planos e as principais características dos planos de 
benefícios são:
(a) Plano de benefícios 1 - PB1
É um plano de benefício definido e se encontra fechado para futuras adesões.
Oferece os seguintes tipos de benefícios convertidos em renda vitalícia: Aposentadoria por 
Tempo de Serviço, Aposentadoria por Invalidez, Aposentadoria por Idade, Aposentadoria 
Especial e Benefício Proporcional Diferido.
Além disso, os participantes deste plano têm direito a benefícios de Resgate, Portabilidade, 
Auxílio Funeral, Auxílio Reclusão e Auxílio Doença.
(b) USIPREV
Trata-se de um plano de contribuição definida em sua fase de acumulação, aberto a adesões de 
todos os funcionários das empresas patrocinadoras.
Os benefícios de aposentadoria oferecidos são: Aposentadoria Programada, Aposentadoria 
Antecipada e Aposentadoria por Invalidez. Há também os benefícios de: Pensão, Auxílio Doença, 
Benefício Proporcional Diferido, Resgate e Portabilidade.
Os ativos do plano não são alocados por patrocinadora sendo considerados de forma consolidada. 
Dessa forma, devido ao conceito de solidariedade contributiva das empresas patrocinadoras, a 
Usiminas definiu que a segregação dos resultados por empresa deve ser efetuada considerando 
a proporcionalidade do valor presente das obrigações atuariais, que, na Usiminas Mecânica, 
representa 6%. As divulgações completas, conforme requerido pelo CPC 33, estão sendo 
apresentadas nas demonstrações financeiras consolidadas da Usiminas.
(c) COSIPREV
Trata-se de um plano de contribuição definida fechado para novas adesões desde 30 de abril 
de 2009.
Os benefícios de aposentadoria oferecidos são: aposentadoria programada, aposentadoria por 
invalidez e benefício proporcional diferido.
Além disso, os participantes desse plano têm direito a benefícios de aposentadoria, auxílio-
doença, resgate e portabilidade.
Planos de suplementação de aposentadoria
Em 18 de agosto de 2010 e em 20 de janeiro de 2012, a Companhia aderiu aos planos 
de previdência privada da Previdência Usiminas denominados USIPREV e COSIPREV, 
respectivamente, cujo objetivo principal é suplementar os proventos de aposentadoria dos 
participantes e as pensões deferidas aos beneficiários de participantes falecidos. O plano de 
benefícios USIPREV caracteriza-se como “plano de contribuição variável”, no qual, de acordo 
com o regulamento do Plano de Benefícios, eventuais insuficiências de reservas técnicas serão 
cobertas pela patrocinadora. Já o plano de benefícios COSIPREV caracteriza-se como “plano de 
cobertura definida”, e está fechado para novas adesões.
25.2. Acordo com Previdência Usiminas 
Em 27 de junho de 2019, a controladora Usiminas ajuizou Tutela Cautelar Antecedente com o 
objetivo de suspender, junto à Previdência Usiminas, a exigibilidade de pagamento das parcelas 
mensais previstas no Instrumento Particular de Confissão de Dívida, o qual tinha por objeto o 
programa de amortização da insuficiência de reservas do Plano de Benefícios PB1. 
Em 24 de março de 2020, um acordo (“Acordo”) foi homologado para permitir a extinção do 
processo judicial ajuizado pela Controladora Usiminas em face da Previdência Usiminas, com o 
objetivo, entre outros, de obter: (i) tutela para eximir a Controladora Usiminas de continuar a 
promover o pagamento das parcelas mensais do programa de amortização do déficit do Plano de 
Previdência Complementar PB1 (“Plano PB 1”), nos termos de Instrumento Particular celebrado, 
em 12 de junho de 2001, entre a Controladora Usiminas e a Previdência Usiminas (“Contrato 
2001”); e (ii) provimento judicial determinando a devolução, pela Previdência Usiminas, do 
montante pago a maior pela controladora Usiminas, no âmbito do referido Instrumento.
O Acordo estabelece, entre outras obrigações, que os ganhos atuariais do Plano PB1 apurados 
nos exercícios de 2016, 2017 e 2018, no valor de R$716.506, serão utilizados para quitação 
do Contrato 2001 com a controladora Usiminas, que efetuou a quitação com as demais 
patrocinadoras. A quitação com a Usiminas Mecânica ocorreu da seguinte forma: (i) quitação 
do saldo remanescente no valor de R$17.862, conforme posição em 30 de junho de 2019; e (ii) 

devolução à Usiminas Mecânica do valor remanescente de R$20.835, por ter havido pagamentos 
de parcelas a maior relacionadas ao referido contrato pelas patrocinadoras diante da demora em 
sua repactuação, sendo devidamente recebido pela Usiminas Mecânica em 28 de junho de 2021.
25.3. Plano de benefícios de assistência médica aos aposentados
A Controladora Usiminas instituiu em 2010 um sistema de saúde abrangente a todos os 
empregados e aposentados onde participa também os empregados da Companhia, composto 
por:
- Plano regulamentado com coberturas de procedimentos ambulatoriais e hospitalares, de 
acordo com o rol de coberturas estabelecido pela ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar;
- Plano contrato à Operadora de Planos de Saúde Fundação São Francisco Xavier, na modalidade 
de pré-pagamento;
- Precificado por faixa etária, subsidiado pela Companhia em 60, 70 ou 80% do valor da 
mensalidade, de acordo com a faixa salarial do empregado;
- Os desligados, por demissão ou aposentadoria, podem permanecer no Plano, de acordo com 
o disposto nos artigos 30 e 31 da lei 9656, desde que assumam integralmente os valores das 
mensalidades.
25.4. Passivo atuarial
A movimentação do passivo atuarial e as composição por plano e previdência complementar e 
benefícios de assistência médica estão demonstrados nos quadros a seguir: 
(a) Composição

2023 2022
Plano de benefícios
Assistência médica 28.421 47.401
Total 28.421 47.401
(b) Movimentação
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2022 47.401
Provisões atuariais -
Reversão de provisões atuariais (24.028)
Juros incorridos 5.048
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 28.421
O saldo  registrado na rubrica passivo atuarial, refere-se a parcela de responsabilidade da 
Companhia na insuficiência de reserva apurada e totalizava, em 31 de dezembro de 2023, 
R$28.421 (R$47.401 em 2022) no passivo não circulante. As contribuições normais e 
extraordinárias, para os planos de benefícios, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, totalizaram R$311 (R$608 em 2022) e foram registrados na demonstração do resultado 
nas rubricas “custo dos produtos e serviços vendidos”, “Despesas com vendas” , “Despesas 
gerais e administrativas” e “Resultado financeiro”.
O ganho reconhecido em outros resultados abrangentes foi de R$14.607  em 31 de dezembro de 
2023 (R$5.805 – 31 de dezembro de 2022). 

26. RESULTADO POR AÇÃO
Básico e diluído
O resultado básico e diluído por ação são calculados mediante a divisão do lucro (prejuízo) 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o exercício. 
A Companhia não possui dívida conversível em ações.
 31/12/2023 31/12/2022

 
Ordi-

nárias
Prefe-

renciais Total
Ordi-

nárias
Prefe-

renciais Total
Básico e diluído
Numerador básico e diluído
Resultado disponível aos acionistas  
 controladores 13.605 3.266 16.871 10.401 2.497 12.898
Denominador básico e diluído
Média ponderada de ações, excluindo  
 ações em tesouraria 63.805 15.321 79.126 63.805 15.321 79.126
Resultado por ação  - básico e diluído 0,21 0,21 0,21 0,16 0,16 0,16
27 . Cobertura de seguros 
A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de 
riscos e sua relevância, contratados por montantes considerados suficientes pela Administração, 
levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores 
de seguros. 

Riscos
Vencimento das 

apólices
Importância  

segurada
Riscos cibernéticos 15/03/2024 25.000
Riscos nomeados e operacionais 30/03/2024 250.000

Fernando Mazzoni Pena
Diretor Superintendente

Adriane Vieira Oliveira Albuquerque
Gerente Geral de Contabilidade
Contadora CRC MG 070852/O

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Diretoria da Usiminas Mecânica S.A. - Ipatinga - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Usiminas Mecânica S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Usiminas Mecânica S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos 
Auditoria dos valores correspondentes
As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório datado em 3 de abril de 
2023, sem modificação.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 

Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte (MG), 18 de abril de 2024.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/O
Daniel Cruz Arantes Campos
Contador CRC MG-091263/O
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